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MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI - SP237635
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR DANO AO MEIO AMBIENTE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DESCABIMENTO. TEMPUS REGIT ACTUM. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DIPLOMA. PRONÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA. ANÁLISE INFRACONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, em matéria ambiental, repele a 
aplicação retroativa das disposições do Novo Código Florestal, por 
entender que deve ser adotado o princípio tempus regit actum, que 
impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do fato. 
Precedentes.
2. Caso em que, nos autos de ação civil pública que impôs a 
obrigação de instituir, demarcar, recompor e averbar a reserva legal 
nos termos da Lei nº 4.771/65, a Corte estadual proveu agravo de 
instrumento dos executados, ora agravantes, para determinar o 
cumprimento de sentença na forma do novo diploma (Lei n. 
12.651/2012), em descompasso com a orientação jurisprudencial 
firmada nesta Corte Superior.
3. Segundo orientação desta Corte, "não há violação da Súmula 
Vinculante n. 10 do STF e, por conseguinte, do art. 97 da CF/88, 
quando a Corte, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e 
sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição 
Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação 
infraconstitucional ao caso concreto." (EDcl no REsp 1381191/SP, 
rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/08/2017, DJe 21/08/2017). 
4. A Primeira Turma do STJ compreende que a declaração de 
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constitucionalidade de vários dispositivos do novo Código Florestal 
(Lei n. 12.651/2012) pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
das ADIs 4.901, 4.902 e 4.903 e da ADC 42 (DJE 13/08/2019), não 
inibe a análise da aplicação temporal do texto legal vigente no 
plano infraconstitucional, tarefa conferida ao Superior Tribunal de 
Justiça (REsp 1.646.193/SP, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, rel. p/ acórdão Ministro GURGEL DE 
FARIA, julgado em 12/05/2020, DJe 04/06/2020).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR DANO AO MEIO AMBIENTE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DESCABIMENTO. TEMPUS REGIT ACTUM. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DIPLOMA. PRONÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA. ANÁLISE INFRACONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, em matéria ambiental, repele a 
aplicação retroativa das disposições do Novo Código Florestal, por 
entender que deve ser adotado o princípio tempus regit actum, que 
impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do fato. 
Precedentes.
2. Caso em que, nos autos de ação civil pública que impôs a 
obrigação de instituir, demarcar, recompor e averbar a reserva legal 
nos termos da Lei nº 4.771/65, a Corte estadual proveu agravo de 
instrumento dos executados, ora agravantes, para determinar o 
cumprimento de sentença na forma do novo diploma (Lei n. 
12.651/2012), em descompasso com a orientação jurisprudencial 
firmada nesta Corte Superior.
3. Segundo orientação desta Corte, "não há violação da Súmula 
Vinculante n. 10 do STF e, por conseguinte, do art. 97 da CF/88, 
quando a Corte, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e 
sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição 
Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação 
infraconstitucional ao caso concreto." (EDcl no REsp 1381191/SP, 
rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/08/2017, DJe 21/08/2017). 
4. A Primeira Turma do STJ compreende que a declaração de 
constitucionalidade de vários dispositivos do novo Código Florestal 
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(Lei n. 12.651/2012) pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
das ADIs 4.901, 4.902 e 4.903 e da ADC 42 (DJE 13/08/2019), não 
inibe a análise da aplicação temporal do texto legal vigente no 
plano infraconstitucional, tarefa conferida ao Superior Tribunal de 
Justiça (REsp 1.646.193/SP, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, rel. p/ acórdão Ministro GURGEL DE 
FARIA, julgado em 12/05/2020, DJe 04/06/2020).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALFREDO AYUSSO 

e MARIA JOSEFA AYUSSO contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo 

para conhecer em parte do recurso especial do ora agravado e, nessa extensão, dar-lhe 

parcial provimento para restabelecer decisão proferida no bojo de cumprimento de 

sentença exarada em ação civil pública por dano ambiental (e-STJ fls. 399/404).

Aduz a parte agravante, preliminarmente, a nulidade da decisão 

agravada ao argumento de que, com fundamento no princípio tempus regit actum e na 

vedação do princípio do retrocesso em matéria ambiental, o decisum impugnado, de 

modo implícito, implicou a declaração de inconstitucionalidade do novo Código 

Florestal, sem observância da garantia da reserva de plenário, em desrespeito ao disposto 

no art. 97 da CF e na Súmula Vinculante 10 do STF.

Em seguida, passa a discorrer sobre a constitucionalidade do novo 

Diploma, consoante atestada pelo STF em sede de controle concentrado, para defender a 

tese de que é possível aplicar as novas disposições do Código Florestal de 2012 de modo 

retroativo, para alcançar fatos anteriores à sua edição (e-STJ fls. 409/417).

Impugnação às e-STJ fls. 433/441.

Em vista da afetação do tema devolvido no presente recurso à 

sistemática dos recursos representativos da controvérsia (Tema 1.062 do STJ), 

determinei a devolução dos autos à Corte de origem, para os fins do art. 1.040 do 

CPC/2015, de onde retornaram após o cancelamento da referida afetação (e-STJ fls. 

444/446 e 460/461).

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA32215392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 26/04/2022 15:50:30
Código de Controle do Documento: edad109a-c62e-4212-9e67-e06f9c0c53e9



A decisão recorrida não merece reparos.

De fato, como ali anotado, os autos versam sobre cumprimento de 

sentença que impôs aos executados, ora agravantes, a obrigação de "instituir, demarcar, 

recompor e averbar a reserva legal nos termos da Lei nº 4.771/65, ou seja, excluindo-se 

do percentual as áreas de preservação permanente", cujo título passou em julgado sob a 

égide da legislação revogada (e-STJ fl. 247).

O magistrado singular reconheceu "a extinção da ação quanto à 

averbação da reserva legal, tendo em vista a comprovação de inscrição no CAR", mas 

determinou "o prosseguimento do processo quanto às obrigações de isolar e recompor a 

área de reserva legal" (e-STJ fl. 246).

A Corte estadual proveu agravo de instrumento dos executados para 

determinar o cumprimento de sentença na forma do novo Diploma (Lei n. 12.651/2012), 

argumentando que não se tratava de retroação da lei nova ou de desconsideração da coisa 

julgada, mas, por uma questão de isonomia, de aplicação da lei nova naquela fase 

processual, "segundo o novo contexto legal" (e-STJ fls. 250/253):

Não se trata, à evidência, de retroação da lei nova ou de desconsideração da 
coisa julgada; trata-se da aplicação da lei nova ao cumprimento da sentença e 
aos atos administrativos a partir de sua vigência e do cumprimento da coisa 
julgada segundo o novo contexto legal; isto é, aos efeitos ainda não produzidos 
da coisa julgada.
A LF nº 4.771/65 admitia que as áreas protegidas fossem computadas no 
percentual da reserva legal caso fossem preenchidos alguns requisitos: assim 
era ao tempo do antigo Código Florestal, da sentença e do acórdão, e assim é 
ao tempo da LF nº 12.651/12, agora em maior extensão.(...).
A obrigação deve ser cumprida segundo a lei do tempo da execução ante a 
natureza da imposição (limitação administrativa) e por uma questão de 
isonomia, para que cidadãos em igual situação não se vejam obrigados a 
prestações diversas com base tão só na maior rapidez na propositura ou 
julgamento das demandas. Inexiste ofensa, mas o correto cumprimento da 
coisa julgada. Em suma: não há razão, de fato ou de direito, para a 
desconsideração da lei nova; ela será observada pelo órgão ambiental, quando 
da análise do projeto a ser apresentado, e aplicada em seus diversos aspectos, 
na medida em que verificados os requisitos necessários; a conclusão a que se 
chega alinha-se ao que a 1ª e 2ª Câmaras Reservadas ao Meio Ambiente têm 
decidido.

Anotou-se na decisão guerreada que a posição externada no acórdão 

estadual conflita com o entendimento desta Corte Superior de que "o novo Código 

Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais 

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias 

compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies 

ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e 
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intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a preservação e restauração dos 

processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgInt no AREsp 1491883/SP, rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

12/11/2019, DJe 26/11/2019).

A propósito:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. TERMO DE COMPROMISSO DE RECUPERAÇÃO 
AMBIENTAL - TCRA. ALEGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 
EM RAZÃO DA SUPERVENIÊNCIA DO ART. 8º, § 3º, DO NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL. ACÓRDÃO QUE CONCLUIU QUE O REFERIDO 
DISPOSITIVO NÃO ESTAVA REGULAMENTADO. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.1. Hipótese 
em que o recorrente pleiteia a declaração de inexigibilidade de Termo de 
Compromisso de Recuperação Ambiental, mediante a aplicação retroativa do 
art. 8°, § 3°, da Lei 12.651/2012, que dispensa a autorização de órgão 
ambiental competente para a execução de obras, em caráter de urgência, de 
atividade de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas 
à prevenção e mitigação de acidentes em áreas públicas, razão pela qual o 
TCRA deveria ser desconstituído, pois o desassoreamento de margem de curso 
d'água em APP contida em área urbana se enquadraria na referida dispensa 
legal.2. Sobre a questão, o Tribunal de origem concluiu: "não basta que a 
embargante alegue que a novel legislação ambiental permite a dispensa de 
autorização para realizar a supressão de vegetação nativa em área de 
preservação permanente, porque o disposto na Lei n° 12.651/12 não está 
regulamentado, não podendo se afirmar que a supressão de vegetação em APP 
pela Municipalidade de Jandira para desassoreamento de curso d'água seria, 
necessariamente, uma das hipóteses previstas no supracitado artigo de lei" (fl. 
85, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.3. Ademais, ainda que superado tal óbice, o STJ consolidou o 
entendimento de que o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o 
ato jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, 
tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações 
ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies 
ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável 
e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e a 
restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I): AgInt no 
AREsp 894.313/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 11/09/2018, DJe 17/09/2018; AgInt no AREsp 1.115.534/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018, DJe 
27/06/2018; AgInt no REsp 1.676.786/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 12/06/2018, DJe 18/06/2018; AgInt no AREsp 
1.211.974/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
17/4/2018, DJe 23/4/2018; AgInt no REsp 1.597.589/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/2/2018; REsp 1.680.699/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 
19/12/2017; AgInt no AgInt no AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/12/2016; EDcl no REsp 
1.389.942/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28.9.2017; AgRg no EAREsp 364.256/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 8/5/2018; AgInt no REsp 1.544.203/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/5/2018; REsp 1.680.699/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no 
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AREsp 826.869/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
15/12/2016; AgInt no REsp 1.597.589/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 26/2/2018; REsp 1.715.929/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/2/2018; AgInt no REsp 
1.363.943/SC, Rel. Ministro Gurgel de Farias, Primeira Turma, DJe 
15/12/2017; AgInt no REsp 1.510.457/MS, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 26/6/2017; AgInt no REsp 1.389.613/MS. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/6/2017; AgInt no REsp 
1.381.085/MS. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 
1.381.191/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi, Segunda Turma, julgado em 
16/6/2016, DJe 30/6/2016; AgInt no AREsp 826.869/PR, Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 15/12/2016; AREsp 611.518/MS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 25/8/2015; EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 27/8/2015; AREsp 730.888/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 16/9/2015; REsp 1.462.208/SC, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 6/4/2015; AgRg no 
REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
12/3/2014; PET no REsp 1.240.122/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2012.4. Recurso Especial não conhecido.(REsp 
1728244/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2018, DJe 08/03/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ACÓRDÃO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação civil pública, 
afirmando que o réu, na qualidade de proprietário de imóvel rural, denominado 
Fazenda Boa Vista, situado na Rodovia SP-139, suprimiu vegetação nativa em 
área de preservação permanente (APP), bem como extraiu cascalho sem o 
devido licenciamento.
II - Requereu, assim, a condenação do demandado nos seguintes termos: (a) 
abster-se de promover, realizar, patrocinar ou permitir, por ação ou omissão, 
quaisquer obras, serviços, empreendimentos ou atividades que pudessem 
acarretar alteração, descaracterização, modificação, degradação, poluição ou 
destruição do meio ambiente na área versada nos autos, ao arrepio da lei ou 
sem licenciamento ambiental; (b) reparar integralmente os danos causados, 
bem como apresentar projeto de recuperação de área degradada (PRAD); (c) 
pagar indenização, quantificada em perícia, correspondente aos danos 
ambientais que se mostrassem não restauráveis nas áreas de preservação 
permanente; e (d) declarar a inconstitucionalidade, na forma incidental, de 
dispositivos da Lei n. 12.651/12.
III - A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos para condenar o 
réu com relação aos pedidos constante dos itens a, b e c supracitados, com a 
observância do Novo Código Florestal, fixando a aplicação de multa na 
hipótese do não cumprimento das obrigações impostas (fls. 846-864).
IV - A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça Estadual, em grau recursal.
V - Sobre a incidência do Novo Código Florestal à hipótese, o Tribunal a quo 
deliberou: "Neste diapasão, salienta-se que ambas as Colendas Câmaras 
Reservadas ao Meio Ambiente deste Egrégio Tribunal de Justiça não o têm 
adotado a tese de inconstitucionalidade da Lei no 12.651/2012 ou de seus 
dispositivos. Ao contrário, observa-se que há determinação reiterada de 
aplicação da novel legislação ambiental. Além disso, inexiste notícia da 
declaração da declaração de inconstitucionalidade ou de concessão de liminar 
nas ADI 's propostas contra vários dispositivos do atual Código Florestal."
VI - A seu turno, uma das decisões desta Corte trazida especialmente como 
paradigma para fins de afastar a aplicação do Novo Código Florestal, e que 
espelha a sólida jurisprudência da Corte sobre a matéria: AgRg no AREsp 
327.687/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, segunda Turma, julgado em 
15/8/2013, DJe 26/8/2013.
VII - A pretensão merece acolhida, pois, ao manter a sentença que deliberou 
sobre a aplicação do Novo Código Florestal à presente demanda, relativamente 
à área de preservação permanente, o julgado merece reforma, por se encontrar 
em dissonância com a jurisprudência do STJ. A propósito, confira-se: AgInt 
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no REsp 1.687.335/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 5/4/2019; AgInt no REsp 1.740.672/MG, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 
3/4/2019; STJ, AgInt no REsp 1.536.146/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/9/2016; AgInt no AREsp 1.044.947/MG, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 
4/12/2018.
VIII - Correta, portanto, a decisão que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, deu-lhe provimento no sentido de afastar a aplicação 
retroativa da Lei n. 12.651/2012 à hipótese e, como consequência, determinar 
o retorno dos autos à Corte de origem para nova apreciação da questão diante 
da legislação de regência respectiva.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1738333/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)

Ressalte-se que, em nenhum momento, nem sequer de modo 

implícito, atestou-se a inconstitucionalidade das disposições do novo Código Florestal, 

como defendem os agravantes.

Sobre o tema:
PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPLANTAÇÃO DE RESERVA LEGAL. ART. 68 
DO CÓDIGO FLORESTAL DE 2012. VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Não há nenhum vício de fundamentação no aresto embargado, o qual 
concluiu, com base na jurisprudência do STJ, que a norma contida no art. 68 
do Código Florestal de 2012 não socorre o direito vindicado pela recorrente, 
remanescendo a obrigação da sociedade empresária de implantar a área de 
reserva legal, nos termos consignados pelas instâncias ordinárias.
2. É entendimento assente nos tribunais superiores que não há violação da 
Súmula Vinculante n. 10 do STF e, por conseguinte, do art. 97 da CF/88, 
quando a Corte, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la 
sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar 
e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto.
3. Tendo sido dirimida a controvérsia com base na interpretação dos 
normativos legais aplicáveis e, considerando-se os limites da matéria debatida 
no âmbito do recurso especial, descabe ao STJ manifestar-se sobre os 
dispositivos constitucionais impugnados pela embargante.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1381191/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017)

Demais disso, a Primeira Turma compreende que a declaração de 

constitucionalidade de vários dispositivos do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012) 

pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.901, 4.902 e 4.903 e da ADC 

42 (DJE 13/08/2019), não inibe a análise da aplicação temporal do texto legal vigente no 

plano infraconstitucional, tarefa conferida ao Superior Tribunal de Justiça (REsp 

1.646.193/SP, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, rel. p/ acórdão 

Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, julgado em 12/05/2020, DJe 

04/06/2020).

A esse respeito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL. TEMPUS REGIT ACTUM. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - As disposições do Novo Código Florestal, em regra, obedecem ao 
princípio do tempus regit actum. Precedentes.
III - A 1ª Turma desta Corte, à luz do decidido pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade ns. 4.901, 4.902, 
4.903 e 4.937, e da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 42, e 
considerando, ainda, a natureza propter rem da obrigação ambiental, 
consoante o enunciado da Súmula n. 623 desta Corte, reafirmou tal orientação 
(REsp n. 1.646.193/SP, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, 
julgado em 12.05.2020).
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp 1727369/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 25/06/2020)

Deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 

por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.455.143 / SP
Número Registro: 2019/0050591-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00018501920028260132 1850/2002 18501920028260132 18502002 2039/2002 20392002 21802227020168260000

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ALFREDO AYUSSO
AGRAVADO : MARIA JOSEFA AYUSSO
ADVOGADOS : PASCOAL BELOTTI NETO - SP054914

MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI - SP237635
RAFAEL JOSE DOMINGUES - SP329927

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - RESERVA LEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALFREDO AYUSSO
AGRAVANTE : MARIA JOSEFA AYUSSO
ADVOGADOS : PASCOAL BELOTTI NETO - SP054914

MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI - SP237635
RAFAEL JOSE DOMINGUES - SP329927

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 17 de maio de 2022
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